PARECER N° 1245, DE 2012
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 471, DE 2011, VETADO TOTALMENTE 
De iniciativa da Deputada Regina Gonçalves, o projeto em epígrafe dispõe sobre a isenção de taxas para expedição de segunda via de documentos às vítimas de catástrofe natural no Estado. 

Após regular tramitação, o projeto foi aprovado em sessão de 19 de junho do corrente ano, tendo sido remetido à sanção governamental por meio do Autógrafo n° 29.868. 

Tendo tomado conhecimento da matéria, o senhor Governador, valendo-se do que lhe faculta o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, todos da Constituição do Estado, resolveu vetar totalmente o projeto, o qual, nos termos constitucionais, retomou a  esta Assembleia para ser novamente apreciado, desta feita face aos argumentos empregados pelo senhor Governador para a interposição do  veto. 

Desta forma, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que não se manifestou no prazo regimental. 

Assim, por força do § 1 ° do artigo 61, este Deputado foi  designado Relator  Especial para, em substituição à mencionada Comissão, apreciar a matéria no seu aspecto constitucional, legal e jurídico, consoante o que dispõe o § 1 ° do artigo 31 do Regimento Interno. 

 Nesta qualidade, verificamos que o senhor Governador interpôs suas razões de veto à presente propositura em conformidade com o artigo 28 e parágrafos da Constituição Estadual, obedecendo, inclusive, ao prazo de 15 dias contados da data do recebimento do Projeto, indicado no parágrafo) primeiro do mesmo artigo. 

Pondera o senhor Chefe do Poder Executivo,  baseado na manifestação contrária ao projeto da parte da Secretaria da Fazenda  que anotou que toda isenção implica renúncia de receita tributária, matéria esta de natureza orçamentária e de finanças públicas, ser de sua competência exclusiva a deflagração do processo legislativo das normas relativas a finanças e orçamentos, conforme o artigo 165 da Constituição Federal, regra que se encontra refletida no artigo 174 da Carta Paulista. 


Acrescenta, ainda, o senhor Governador que o projeto afronta, as normas da gestão financeira e patrimonial, segundo estabelece o artigo 165 § 9°, inciso II da Constituição Federal, e o artigo 14 da Lei Complementar federal n° 101.  

Com a devida vênia, discordamos dos argumentos apresentados, entendendo que a matéria é de natureza legislativa e que, ante a ausência de cláusula expressa de iniciativa no que tange à mesma; admite-se a qualquer parlamentar o poder de deflagrar o seu processo legislativo, de acordo com os artigos 19 e 24, caput, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145, § 1°, e 146, III, ambos do Regimento Interno consolidado . 

Vale, sobre esse tema, refletir sobre as palavras pronunciadas pelo eminente Ministro Celso de. Mello, do Supremo Tribunal Federal: 



"A Constituição de 1988 admite a iniciativa parlamentar na instauração do processo legislativo em tema de direito tributário. A iniciativa reservada, por constituir matéria de direito  estrito, não se presume e nem comporta interpretação ampliativa, na medida em que, por implicar limitação ao poder de instauração do processo legislativo, deve necessariamente derivar, de norma constitucional explícita e inequívoca. O ato de legislar sobre direito tributário, ainda que para conceder benefícios jurídicos de ordem fiscal, não se equipara, especialmente para os fins de instauração do respectivo processo legislativo, ao ato de legislar sobre o orçamento do Estado." (ADI 724- MC, ReI. Min. Celso de Mello, julgamento em 7-5-92, DJ de 27-4-01) 

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 471, de 2011, e, por  consequência, contrários ao veto total oposto pelo senhor Governador. 

a) Beto Trícoli – Relator Especial
